
CONCURSO DE DIREITO PENAL 

Qual o âmbito do Direito Internacio-
nal Penal, aludido no art. 81, letra h, 

da Constituição Federal? 
(Ponto número 4) 

/'Voe Azevedo 

A Constituição de 1934 veiu renovar a célebre discussão 
que suscitara, tanto na doutrina como na jurisprudência, o 
dispositivo da nossa lei fundamental de 1891. Esta precei-
tuava no art. 60, letra h: 

"Compete aos juizes ou tribunais federais 
processar e julgar: 

h) as questões de direito criminal ou civil 
internacional". 

A reforma de 1926 suprimiu êsse inciso, fazendo assim 
desaparecer a controvérsia. Essas questões passaram, de 
então em diante, a ser havidas como da competência da jus-
tiça local, na esfera do direito civil internacional, sem mais 
polêmicas. As questões freqüentes em nossos tribunais são 
as de direito civil internacional, e não as de direito penal 
internacional. Por isso, entendemos, não surgiram dificul-
dades. Entretanto, devemos observar que a reforma de 1926, 
cortando as dúvidas sôbre o conceito de "questões de direito 
internacional", não dirimiu as dificuldades no que respeita 
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a "questões de direito penal internacional" Não surgiram 
casos para serem resolvidos. Mas se tais casos tivessem apa-
recido, no interregno de 1926 a 1934, não sabemos como se 
haveriam os nossos tribunais ou juizes. Aparecesse um caso 
de direito penal internacional, um crime internacional para 
julgamento, e ficaríamos sem saber onde ajuizá-lo. A ma-
téria de competência é stricti júris. Não pode ser atribuída 
por analogia. Suprimindo o inciso da letra h do art. 60 da 
Constituição de 1891, não determinou o Constituinte de 1926 
quais as autoridades judiciárias competentes para o julga-
mento dêsses crimes, que não desapareceram dos textos de 
direito internacional nem dos próprios textos das nossas leis 
territoriais. Entendemos, por isso, ter havido extraordiná-
ria argúcia no exemplo de crime capaz de suscitar questão 
de direito internacional, que foi citado pelo grande PEDRO 
LESSA ao fixar o entendimento daquela disposição constitu-
cional de 1891. Sustentava êle que, para evitar dificuldades, 
sempre que surgisse uma questão em que as partes fossem 
estrangeiras, devia-se processar na justiça federal, sem se 
aguardar o levantamento de "questão" ou controvérsia sô-
bre a aplicação do direito internacional. E citava a hipóte-
se de um crime cometido em nosso paiz pelo fâmulo de uma 
legação ou embaixada. Enquanto não surgisse reclamação 
do representante diplomático, seria indiferente que o pro-
cesso se fizesse quer perante a justiça local, quer perante a 
federal. Pelos princípios, ou costumes de direito internacio-
nal até então vigentes, êsses crimes poderiam ser processa-
dos nos países onde estivessem acreditados os representantes 
diplomáticos, desde que êstes não reclamassem no sentido 
do julgamento ser feito no seu país. 

Êsse exemplo mostra que a reforma de 1926, cortando 
a dúvida quanto às questões de direito civil, criou maior di-
ficuldade quanto às questões de direito penal. Deixou-as, 
mesmo, insolúveis. 

Com efeito, qual seria nesse regime o juiz competente 
para o processo de um empregado brasileiro de uma legação 
do Brasil, que cometesse crime no estrangeiro, e que devesse 
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ser julgado no Brasil em virtude de reclamação do nosso 
agente diplomático, que notasse grande exaltação de ânimo 
da parte da população do país, deixando sem as necessárias 
garantias o nosso patrício? E se em vez de ser um simples 
criado, fosse o criminoso um secretário de legação ou um 
outro funcionário de categoria inferior, mas que houvesse 
praticado o crime para desafrontar os brios nacionais de cer-
tas injúrias muito comuns no estrangeiro aos nossos fóros 
de país civilizado? Êsse nosso patrício não poderia ficar ao 
desamparo, sujeito ao ódio de tribunais populares estran-
geiros. O direito internacional reconhece, invariavelmente, 
aos representantes diplomáticos o direito de reclamar que o 
julgamento em tais casos seja feito no seu país. Entretanto, 
não teríamos aqui, em face da Constituição de 1926, uma 
competência judicial definida para o julgamento de tais 
crimes. Aí está, portanto, a demonstração de que era neces-
sário o restabelecimento do preceito da célebre letra h, na 
parte relativa ao direito penal. 

Não poderíamos deixar os nossos patrícios, que por moti-
vos patrióticos pudessem cometer crimes no estrangeiro, in-
teiramente desamparados, privados de uma garantia de jul-
gamento pelos seus concidadãos. Mas não teríamos aqui 
uma norma precisa para determinar qual o juizo competen-
te para o seu julgamento. A regra geral é a que dá compe-
tência ao fôro do delito. Mas o delito não foi cometido no 
país! Onde ajuizar o processo? 

Pela Constituição de 1926, ou deixávamos êsse funcio-
nário de legação sujeito aos tribunais estrangeiros, ou recla-
mávamos o seu julgamento aqui, mas neste caso não sabe-
ríamos onde, nem perante qual das justiças ajuizar a causa. 
Agora, em face da disposição do art. 81, letra h, já sabemos 
que a justiça competente é a federal. Trata-se evidentemen-
te de um caso de direito penal internacional. Temos aí uma 
derrogação da regra geral da territorialidade da lei penal, 
derrogação estabelecida a princípio pelos costumes interna-
cionais, e hoje consagrada em textos especiais de leis inter-
nas, como a lei processual alemã e a do Estado de Nova 
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York, segundo citação de FLORIAM, e também regulada pelo 
Código Bustamante. 

O art. 76, letra b, da atual Constituição dá competência 
à Corte Suprema para processar e julgar originariamente 
"os embaixadores e ministros diplomáticos, nos crimes co-
muns e nos de responsabilidade" Não declara, entretanto, 
quais os juizes competentes, dentro do quadro da justiça 
federal, para processar e julgar os funcionários e emprega-
dos de embaixada. Deixa isso, naturalmente, a cargo do le-
gislador ordinário. 

Justificando assim a necessidade do dispositivo do 
artigo 81, letra h, na parte relativa às questões de direito 
penal internacional, vejamos agora qual o âmbito dêsse 
direito. Êle não envolve somente os crimes dos agentes 
diplomáticos e dos funcionários e empregados de embai-
xadas. Compreende os crimes internacionais propriamente 
ditos, os crimes dos agentes diplomáticos, funcionários e 
empregados de legações, e também os crimes comuns cuja 
punição não interessa aos Estados em que são praticados, 
interessando todavia a determinados paises em cujo pre-
juízo foram perpetrados. Vejamos em primeiro lugar os 
crimes internacionais. 

A noção de crime internacional ainda não se acha de-
finitivamente assente em doutrina. Dêsse assunto têm tra-
tado com muita erudição, entre outros, os professores QUIN-
TILIANO SALDANA e VESPASIANO PELLA. Aquele nas suas con-
ferências na Academia de Direito Internacional de Haia, 
resumidas no opúsculo "La Defensa Social Internacional", 
e êste no projeto de organização da Justiça Internacional. 
Distinguem a criminalidade dos Estados — considerados 
como sujeitos de crimes pela violação das leis internacio-
nais — da criminalidade internacional dos indivíduos. A 
primeira ficaria sujeita, e já está em grande parte sujeita, 
aos tribunais internacionais: Tribunal de Justiça Interna-
cional de Haia — Consêlho da Liga das Nações, etc. A 
criminalidade internacional dos indivíduos será reprimida 
pelos próprios tribunais dos diferentes paises. E tem ha-
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vido grande trabalho no sentido de facilitar essa repressão, 
como se pode ver dos estudos dos professores citados, das 
conferências de J. A. Roux na Academia de Haia, publica-
das no "Recueil des Cours" de Sirey, e ainda das atas da 
conferência internacional para unificação do Direito Pe-
nal, promovida pelo instituto de Genebra. 

QUINTILIANO SALDANA, na obra já referida, e no progra-
ma do curso que professou em Haia, faz enumeração de-
talhada dos chamados crimes internacionais. Dêstes cri-
mes há alguns que são cometidos fora do território dos Es-
tados e outros que são praticados internacionalmente, ex-
tendendo-se ao território de mais de um Estado, prolongan-
do-se até de um continente a outro. O Código Bustamante 
prevê crimes dessas duas modalidades, estabelecendo a 
competência para o respectivo julgamento. Sob a epígrafe 
"Dos Delitos Cometidos fóra do Território Nacional" enu-
mera, no art. 308: 

"A pirataria, o tráfico de negros e o comércio de escra-
vos, o tráfico de mulheres brancas, a destruição ou dete-
rioração de cabos submarinos" E determina que êsses e os 
demais delitos da mesma índole, contra o direito interna-
cional, cometidos no alto mar, no ar livre e em territórios 
não organizados ainda em Estado, serão punidos pelo cap-
tor, de acordo com as suas leis penais. 

Sob a epígrafe "Dos delitos cometidos em um Estado 
Estrangeiro contratante", dispõe o art. 307 desse Código que 
-— "Também estarão sujeitos às leis penais do Estado es-
trangeiro em que possam ser detidos e julgados aqueles que 
cometam fora do território um delito, como o tráfico de mu-
lheres brancas, que êsse Estado contratante se tenha obri-
gado a reprimir por acordo internacional" 

Aí estão varias hipóteses de crimes internacionais que 
podem ser punidos no Brasil, uns praticados em alto mar 
ou alto ar e outros fora do território nacional, ou parte fo-
ra e parte aqui, como o tráfico de mulheres brancas, que 
nos obrigamos a reprimir pela convenção de Paris de 1902, 
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e que devem ser processados perante a justiça federal por 
fôrça do preceito da letra h do art. 81. 

Quanto aos crimes cometidos no estrangeiro contra in-
teresses nacionais, também êles constituem questões de di-
reito internacional. Em geral são concordantes as leis dos 
diferentes paises civilizados quanto às derrogações do prin-
cípio da territorialidade das leis penais, havendo divergên-
cia às vezes em questões de detalhes, como entre a nossa 
lei e a francesa no que se refere a crimes em navios mer-
cantes em porto estrangeiro. Não surgirão por isso os con-
flitos de leis tão comuns em matéria civil, e que constituem 
o objeto principal do Direito Civil Internacional, denomi-
nado pelos ingleses e americanos "Conflict of Laws" Mas, 
apesar de não surgirem questões propriamente ditas, ou 
disputa quanto à lei a aplicar-se visto haver concordância 
entre as diversas leis no estabelecerem em geral as mesmas 
derrogações, não deixaremos de ter casos de competência 
da justiça federal, pois, em muitos deles, surgirão até ques-
tões de Direito Internacional Público. Nas questões refe-
rentes a crimes contra os interesses nacionais cometidos no 
estrangeiro, parece indubitável a competência da justiça 
federal. A maior parte dêsses crimes será contra o inte-
resse direto da União, justificando-se por isso a competên-
cia federal por fôrça do art. 81, letra a, da Constituição, 
e outras leis federais, como o decreto n. 4.780, ao estabele-
cer a competência para o julgamento dos crimes nele pre-
vistos, e principalmente ex vi do art. 81, letra i, da Consti-
tuição, que dá competência à justiça fecleral para o proces-
so e julgamento dos crimes praticados em prejuízo de ser-
viços e interesses da União. Mas ainda nos casos em que 
os crimes praticados no estrangeiro não afetem diretamen-
te interesse da União, a competência deve ser da justiça 
federal, como nos casos de falsificação de papéis de crédi-
to dos Estados e dos Bancos (Consolidação, arts. 5, n.° II, 
letra d, e arts. 246 a 250). Pensamos que, mesmo na hipóte-
se destes crimes serem praticados no estrangeiro contra in-
teresses dos Estados ou dos Bancos e não da União direta-
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mente, a competência é da justiça federal, porque em quasi 
todos poderão ser suscitadas questões de direito internacio-
nal, como as que são aventadas pelo próprio art. 5, § 2.°, 
da Consolidação das Leis Penais. Mas, ainda que tais ques-
tões não surgissem, não teríamos elementos para ajuizar 
êsses crimes perante as justiças dos Estados, porquê o fôro 
competente nessas justiças é determinado pelo lugar do 
delito, e sendo êste praticado fora da República, e portanto 
fora das respectivas circunscrições estaduais, não sabería-
mos onde ajuizá-los. 

Bastaria, entretanto, a possibilidade e possibilidade 
muito provável de surgir questão de direito internacional, 
para legitimar a competência federal em semelhantes hipó-
teses. Dir-se-á que não há inconveniente algum em ajui-
zar-se um caso dêsses perante a justiça local, pois hoje te-
mos o preceito salutar do art. 71 da Constituição de 1934, 
segundo o qual "a incompetência da justiça federal ou lo-
cal, para conhecer do feito, não determinará a nulidade dos 
atos processuais probatórios e ordinatórios, desde que a par-
te não a tenha arguido", acrescentando que "reconhecida a 
incompetência, serão os autos remetidos ao juízo compe-
tente, onde prosseguirá o processo" Êsse preceito, porém, 
fazendo depender a validade dos atos praticados da aquies-
cência da parte, somente poderá ter aplicação quando se 
tratar de assunto em que possa ter lugar alguma convenção 
particular, isto é, quando o pacto dos particulares possa 
derrogar as disposições legais. Sendo a competência em 
matéria penal ditada por disposições de ordem pública, du-
vidamos da aplicabilidade do preceito do art. 71 nessa ma-
téria. Resumindo, diremos que são questões de direito in-
ternacional penal as que surgem: 

1.°) Dos chamados crimes internacionais que a dou-
trina vem definindo, e dos quais trata o Código Bustamante 
nas disposições citadas; 
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2.°) Dos crimes praticados no estrangeiro por agentes 
diplomáticos brasileiros, funcionários e empregados de em-
baixadas e legações, que gosam de prerrogativa quanto à 
justiça, de acordo com os costumes internacionais; 

3.°) Dos crimes cometidos no estrangeiro contra in-
teresses nacionais diretos ou indiretos, conforme a prescri-
ção do art. 5.° da Consolidação das Leis Penais (os crimes 
contra a nação e os políticos estão sujeitos a disposições es-
peciais) . 

São Paulo, 5 de outubro de 1936. 


